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Processo nº 0285427-27.2010.8.19.0001
Ação declaratória cumulada com obrigação de fazer e indenização entre as partes qualificadas na inicial, alegando o autor, em resumo, que em maio de 2005 vendeu imóvel de sua propriedade para terceiro, que assumiu a partir daí todos os encargos incidentes sobre o bem, tendo remanescido, entretanto, o nome do autor nos bancos de dados da ré. Sustenta que o comprador revendeu o imóvel em fevereiro de 2007, ficando acertado que a nova proprietária seria a responsável por transferir a titularidade de todas as contas e encargos. Ocorre que o autor passou a receber cobranças acerca de dívidas de contas de água não pagas, tendo comparecido a loja da concessionária levando toda a documentação para resolver a situação de forma amigável, sem obter êxito. Finaliza dizendo que a dívida cobrada está prescrita. Requereu ao final a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com documentos de fls. 20/43. 2. Regularmente citada (fl. 54vº), a ré ofereceu contestação (fls. 58/70), alegando no mérito, em resumo, que o prazo prescricional é decenal; que o autor possui débito com a ré de contas não pagas desde o ano de 1994; que somente pode ser formalizada a transferência de titularidade após a quitação dos débitos; e que não há danos morais a serem indenizados. 3. A parte autora falou sobre a contestação (fls. 81). 4. Indeferida a tutela antecipada e determinado que as partes dissessem se tinham mais provas a produzir (fl. 83), vindas as mesmas aos autos (fls. 85 e 86). 5. Manifestação do Ministério Público entendendo não haver interesse em justificar sua intervenção no feito (fls. 88/89). 6. Decisão saneando o feito e deferindo a produção de prova documental superveniente (fls. 90), sendo interposto agravo retido pela ré (fls. 92/96). 7. Os autos vieram conclusos em 03/07/2012, retornando no mesmo dia com a presente sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 8. Inicialmente, no que toca à prescrição alegada pela parte autora, não lhe assiste razão, pois o prazo prescricional é de dez anos. Assim dita a Súmula 412 do Colendo STJ, que dispõe que ´a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil´. Nesse sentido: APELAÇÃO. CEDAE. NATUREZA JURÍDICA DA COBRANÇA. TARIFA. PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. REGRAS DE DIREITO PRIVADO. PRAZO DECENAL. É bem verdade que a questão concernente à prescrição da cobrança das contas referentes ao consumo de água sempre foi controvertida. Todavia, restou sedimentado no E. Superior Tribunal de Justiça que o prazo a que está sujeito a CEDAE, concessionária de serviço público e pessoa jurídica de direito privado, é o geral para as ações de cobrança. Isso porque é entendimento majoritário que a cobrança de água tem natureza de tarifa. Por tal razão, a prescrição era vintenária e, de acordo com o novo Código Civil, passou a ser decenal a partir de sua vigência, ocorrida em 11 de janeiro de 2003. Assim é que, a cobrança dos serviços de água e esgoto tem natureza de preço público e, portanto, não se aplica o prazo relativo a débitos fazendários, isto é, cinco anos, nem o trienal, relativo às ações de enriquecimento sem causa e reparação civil, sendo o prazo prescricional aplicável à espécie, de acordo com o art. 205, do CC, decenal, porquanto incidem as normas de Direito Privado. Inteligência do Verbete nº 412, do STJ. Destarte, correta a r. sentença recorrida ao reconhecer a incidência do prazo prescricional decenal. Recurso a que se nega seguimento. APELAÇÃO 0221388-26.2007.8.19.0001 - 1ª Ementa DES. RENATA COTTA - Julgamento: 16/02/2012 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 9. Alega a ré ab initio que o autor possui débito com a ré de contas não pagas desde o ano de 1994. De fato, lhe assiste razão. 10. Examinando-se os documentos de fls. 73/78, verifica-se que o autor é devedor contumaz, deixando dezenas de faturas em aberto. Em nenhum momento da inicial o autor informa que teria pago TODAS AS FATURAS até a venda do imóvel. Neste diapasão, era OBRIGAÇÃO do autor comprovar o regular pagamento de todas as contas de água, nos termos do art. 333, I, do CPC, obrigação esta que não foi cumprida. 11. O entendimento do autor de que a obrigação decorrente do fornecimento de água e coleta de esgoto possui natureza propter rem é inaceitável, uma vez que se trata de obrigação contratual e, portanto, deve ser adimplida por quem era o titular da obrigação. As únicas contas que não podem ser cobradas do autor são as posteriores à venda do imóvel para Lúcio Eduardo dos Santos Wassilieff Cecchi, ocorrida em 13/05/2005, e as vencidas antes de maio de 1995, vez que alcançadas pela prescrição decenal. 12. Continua a ré dizendo que somente pode ser formalizada a transferência de titularidade após a quitação dos débitos. A concessionária possui os meios próprios para cobrar os consumidores que estão em débito para com a mesma. Ressalte-se, neste ponto, que caberia ao autor comunicar à ré a venda, a fim de se eximir de eventuais débitos posteriores, o que não foi feito, em razão de ser o requerente devedor contumaz. Não se olvide, ainda, que o autor mentiu para o comprador de seu imóvel, pois afirmou expressamente, na escritura de promessa de compra e venda, que o imóvel ´encontra-se livre e desembaraçado de todo e qualquer ônus ou encargo real ou pessoal, judicial ou extrajudicial, hipotecas de qualquer espécie, quite de imposto e taxas, até a presente data´ (fls. 27, grifos nossos). Tal atitude representa verdadeira litigância de má-fé, na medida em que o autor, além de alterar a verdade dos fatos, usou esta demanda para atingir o objetivo, ILEGAL, de se furtar ao pagamento de contas que são devidas. 13. Finaliza a ré dizendo que não há danos morais a serem indenizados. Mais uma vez lhe assiste razão, na medida que, como cansativamente exposto, o autor, ao contrário do que alega, possui diversas faturas de água e esgoto não pagas, agindo a ré em regular exercício de direito ao remeter seu nome para cadastros restritivos de crédito. 14. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para declarar prescrito o débito cobrado pela ré do autor das contas vencidas antes de maio de 1995. 15. Considerando que o autor, em maio de 2005, vendeu imóvel por R$ 60.000,00, valor este que, atualizado pelos índices da CGJ/RJ, ultrapassa, atualmente, os R$ 85.000,00, não pode, em absoluto, ser considerado miserável juridicamente para os fins da Lei 1060/50, que visa atender aqueles que realmente não possuem condições de arcar com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e o de sua família. Assim, REVOGO A GRATUIDADE DE JUSTIÇA ANTERIORMENTE CONCEDIDA. 16. Considerando a sucumbência recíproca, ficam divididas entre as partes as custas processuais, arcando cada uma com os honorários advocatícios de seus patronos. 17. Considerando que o autor usou do processo para atingir objetivo ilegal, qual seja, fugir da obrigação de pagar dívida, além de tentar alterar a verdade dos fatos, reputo-o como litigante de má-fé, nos termos do art. 17, II e III, do CPC, condenando-o a pagar à ré multa de 1% e indenização de 20%, ambas sobre o valor da causa, na forma do art. 18 e seu parágrafo 2º, da lei substantiva. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 25.09.2013.
